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Referência -PCA 0001810-49.2014.2.00.0000 

Requerente- Associação dos Magistrados de Pernambuco 

Requerido- Tribunal de Justiça de Pernambuco. 

 

 

A associação dos Magistrados de Pernambuco vem, por seu 

advogado, no processo acima identificado,à luz das informações 

prestadas pelo requerido através do ofício 343/2014-GP de 11 do 

mês em curso,expor e requerer: 

No ofício de informações,o requerido deixa evidente que não só a 

prorrogação dos mandatos já extintos dos colégios recursais foi 

realizada contra expressa disposição de lei,como vai mais além e 

afirma que a nomeação dos membros daqueles órgãos 

fracionários,realizada pelo Presidente do tribunal,pautou-se no 

art.2º da resolução nº 85/98 do TJPE. que inclusive permitia a 



recondução dos membros quando já em vigor,entre outras, a lei 

complementar nº 100/2007, Código de Organização Judiciária de 

Pernambuco que em seu art.26 outorga ao tribunal de Justiça a 

escolha dos membros dos colégios e turmas recursais em escrutínio 

e votação secreta. 

O requerido reconhece expressamente em suas informações que a 

nomeação não poderia ter se pautado em instrução quando já 

existentes e em vigência leis que dispunham em sentido 

contrário,seja proibindo a recondução (admitida na superada 

instrução 85) seja outorgando competência ao Tribunal para 

escolha dos membros dos comentados órgãos fracionários. 

Quer dizer,a configuração jurídica assume maior gravidade,já que,a 

rigor,as decisões teriam sido adotadas por membros nomeados 

contra a lei,não se restringindo a questão apenas a ilegais 

reconduções/prorrogações de mandatos. 

Apesar de todo o imbróglio, o que se vê das informações é que a 

escolha,uma vez já extintos os mandatos(os do juizados especiais 

da fazenda já estão extintos há mais três meses) está deveras 

retardada. 

No último e ilegal ato de prorrogação da prorrogação,já levado ao 

conhecimento desta relatoria, constou em um dos considerandos ( 

que não obriga) que a escolha seria relizada na seção de 28 do mês 

em curso da Corte Especial. 

No entanto a publicação em 23 do corrente do edital ( anexo) no 

diário oficial deixa antever que a "previsão" mostra-se bastante 

precária,temendo-se desta feita nova prorrogação da prorrogação 



já prorrogada,ou seja, sucessivas reconduções/prorrogações em 

clara afronta à lei e com sérios prejuízos à ordem jurídica e aos 

magistrdos habilitados,tudo como demonstrado na peça de 

abertura. 

Por tais motivos,mais uma vez,pede-se a providência liminar tal 

como exposta ab initio,desta feita já ocorrido o pronunciamento do 

requerido que reforça a necessidade da concessão. 

Nestes termos 

Pede deferimento 

Recife, 24 de Abril de 2014 

Izael Nóbrega OAB-PE 7397. 

 


